COMENTÁRIOS À LEI 6.321 DE 29.12.05, PLANO DIRETOR DE PETRÓPOLIS (PDP).
    PHILIPPE GUÉDON
 

    O PDP vem sendo alterado. Foi elaborado, pela primeira vez, em 91, pelo Governo Paulo Gratacós, e aprovado após longa obstrução na Câmara (minha culpa?) por ter sido redigido com zero participação popular (que só foi admitida na fase do diagnóstico, ver Luiz Antonio Alves de Souza, luizant@compuland.com.br). A aprovação foi fruto de acordo político de alto nível entre Luvercy Fiorini e a Comunidade, que gerou o Fórum Popular e a promessa de elaboração participativa da LUPOS.
    A LUPOS acabou sendo elaborada, de modo exemplar, por trabalho conjunto dos Técnicos da PMP, do Fórum Popular, e das instituições estaduais e federais que têm competências concorrentes (IPHAN, INEPAC, IBAMA, FEEMA,...), em 1.998 (ver Arq. Agnaldo Goivinho, cel. 9253 55 50), e infelizmente desfigurada pela Câmara Municipal, com ou sem a intervenção do Pref. Leandro Sampaio (que a nega). O PDP ia ser revisto pela iniciativa do Fórum Popular em 2.002, face à publicação do Estatuto das Cidades, quando o Pref. Rubens Bomtempo retirou a competência do Fórum e atribui-a ao CRPD / Conselho Municipal de Revisão do Plano Diretor e de suas Leis Complementares. O CRPD, presidido pelo Secretário de Governo Marcus São Thiago, produziu o PDP revisto, aprovado em Lei, que tinha os grandes méritos de criar o SiplaM, Sistema Municipal de Planejamento e de submeter o PPA ao PDP revisto no semestre anterior, portanto quadrienalmente. O SiplaM nunca foi ativado e a lógica subordinação do PPA ao PDP foi retirada por decisão do Governo quando da revisão procedida em 2.005 que resultou no atual PDP desfigurado (Lei 6.321). O Fórum Popular não soube lidar com esse esvaziamento à contramão do Estatuto das Cidades e cessou de existir, assim como o Instituto Cívis, um de seus principais mentores, que virou pseudônimo para a ação de pouquíssimos Companheiros, dois em verdade. Tudo lamentável.
    O atual PDP, arremedo do que fora sonhado, está em fase de revisão na Câmara. Acredito que não será votado antes das eleições eis que, por inatenção da bancada governista (13 em 15 Vereadores), foi escolhido Presidente da mesma ao Ver. Marcos Novaes. Mas o debate a respeito está aberto, mesmo porque, por arroubo oratório, o PDP teve reduzido o seu prazo de revisão de quatro para dois anos pelo Prefeito atual (cf.art. 21 do PDP). Já deveria, pois, ter sido revisto desde dezembro de 2.007. A seu reboque, todas as leis Complementares já deveriam ter sido revistas (LUPOS e Códigos de Obras e de Posturas), mas o trabalho do CRPD foi bloqueado pelo Governo tanto no que se refere ao Código de Obras quanto a LUPOS.
    1 - O atual PDP (Lei 6.321) reparte as políticas públicas em quatro setores básicos, acompanhando o modelo usado pelo Governo atual, que ora completa oito anos: Desenvolvimento Econômico, Des. Humano, Des. Institucional e Infra-estrutura. Essa repartição é razoável e acredito que seja mais interessante a continuidade que a febre de mudanças.
    2 - O PDP propõe a coordenação com as Leis Complementares vistas acima, e também com as Leis de Permanente Integração: Sistema Orçamentário (PPA, LDO e LOA), Código Tributário e Leis que comporão o Código Ambiental (Projeto de Lei de Proteção à Flora já elaborada e bloqueada). Vejo esse conceito como avanço desprezado. Deixar o Código Tributário e o Sistema Orçamentário à margem do planejamento é enfraquecer todas as partes do todo.
    3 - Os objetivos estratégicos do PDP relacionados devem ser revistos, sobretudo, no que se refere à Participação Popular, chave para uma verdadeira Reforma política.
    4 - O SiplaM passava a ser responsável pela operacionalização das decisões do CRPD, com a condição obrigatória da participação popular em todas as etapas do planejamento. Também coordenava a elaboração das LC (leis complementares) e das LPI (de permanente interação). Era centralizado pela SPE, encarregada de mobilizar toda a Administração Direta e Indireta sob a coordenação direta do Prefeito.
    5 - Eram membros permanentes do Siplam: SEG (Governo), SEF (Fazenda), SOB (Obras), SMA (Meio Ambiente), PRG (Proc. Geral), à volta da SPE (Planejamento). (Mais: CRPD, CMOP (Orçamento Participativo, ora desativado, CODESP Desenvolvimento Sustentável - hibernando) e o Fórum Permanente dos Conselhos Municipais - jamais ativado). 
  6 - (Creio eu). Vejo como indispensável que um PD leve em conta a população, mas é evidente que os dados publicados devem acompanhar a evolução dos dados.
    7 - Não me estendo sobre as quatro áreas das Políticas Públicas, já comentadas anteriormente.
    8 - Do mesmo modo, creio que as matérias constantes nos artigos 15 a 19 já foram objeto de comentários.
    9 - A Câmara de Harmonização é um mecanismo interessante, a meu ver. Assim como o trabalho que levou à elaboração da LUPOS em 97 conduziu a um excepcional ambiente de intercolaboração entre os diversos órgãos, a PMP e - sempre esquecida, mas fundamental: a POPULAÇÃO - também formo entre os que estão convencidos que é a partir do diálogo regular e fraterno que nasce um relacionamento gerador da harmonização dos pontos de vista. O ápice alcançado em 97 transformou-se, por responsabilidade das Autoridades que afastaram a População, nisso que aí está. Desde que a Câmara de Harmonização foi proposta, e aprovada no papel, o Governo a bloqueia de fato. E ficamos a ver quedas de braço que ensejam a intervenção dos Ministérios Públicos e da Justiça, seguramente não melhor equipados para refletir sobre os apaixonantes problemas de um Município como o nosso, até pela rotatividade de seus Representantes. A Constituição e o Estatuto das Cidades regulamentador já definiram que a gestão compartilhada é o centro do processo; o Poder Executivo não a quer, o Poder Legislativo se submete, as demais Autoridades evitam tomar partido, e a População - que pena! - se omite. Neste ponto o PDP oferece instrumentos, mas as recomendações do CRPD constantes em atas foram regularmente ignoradas (como ocorreu com o SiplaM, e com o próprio Estatuto das Cidades).
    10 - O mecanismo das revisões bienais, puro efeito oratório desprovido de bom senso, teve por efeito prático a desvinculação pecaminosa do PDP com o PPA. PPA que não obedece ao PDP gera duplicidade de conceitos, rumos e metas. E acarreta a mútua anulação dos dois documentos, exatamente como vem ocorrendo (ver AMSEP, ver Administração Autônoma do HAC, ver toda a gama dos improvisos de porte que vem tumultuando a nossa vida pública). Se era essa a intenção, acertaram na mosca. Se não eram tão maquiavélicos, pois enfraqueceram a Gestão Participativa a um ponto extremo.
    11 - As LC e LPI, que deviam acompanhar o movimento quadrienal, e não o fizeram, agora foram submetidas a um frenético ritmo bienal, que NUNCA  acontecerá.
    12 - Os instrumentos da Lei Federal 10.257 não foram ativados.
    13 - Peço permissão para voltar ao Fórum Permanente dos Conselhos Municipais. Inexistindo, como inexiste, invalida a ação do elevado número de Conselhos criados, pois de que adianta, como mero exemplo, discutir as políticas da pessoa idosa ou portadora de deficiências, se não têm os integrantes do Conselho acesso ao Planejamento e, por via de conseqüência, ao Sistema orçamentário? Viajam na maionese ao longo do ano e morrem na praia.
    14 - O nosso atual PDP está profundamente desfigurado. Mesmo assim, vejo que contém mecanismos de participação interessantes que conheceram, infelizmente, o mesmo destino das audiências públicas, consultas públicas e debates: a vala comum do olvido.
    15 - A responsabilidade maior incumbe às lideranças da "sociedade civil". Se todas essas distorções ocorrem, são lamentavelmente função do desinteresse da população, que sempre respondeu "presente!" quando foi ética e adequadamente mobilizada. Esperar que a iniciativa do certo parta de um Governo, não deixa de ser uma forma de omissão. Tomara que a indignação contra minha afirmação invada as almas dos dirigentes de entidades; pois o que mata a Participação não é a indignação, o excesso de entusiasmo nem as paixões, mas sim o desinteresse e a aceitação passiva do "Roma locuta, questio finita".
